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A abordagem de Marcelo Firpo de Souza Porto,
em Uma ecologia política dos riscos..., traz uma
contribuição valorosa ao debate, não só aca-
dêmico, mas do conjunto da sociedade, sobre
os riscos à saúde humana e ao ambiente a que
estamos submetidos, decorrentes do modelo
de desenvolvimento socioeconômico em curso.
A partir da identificação dos conflitos socio-
ambientais, fundamenta, com a complexidade
conceitual que este campo de conhecimento e

prática exige, o escopo metodológico de abor-
dagem de riscos ambientais e ocupacionais, não
só fazendo a crítica aos modelos reducionistas
utilizados, mas também apontando para ca-
minhos que nos permita um desenvolvimento
que tenha como preocupação fundamental a
condição humana.
A compreensão sobre Vulnerabilidade Social

é colocada no centro deste estudo como fio con-
dutor da construção metodológica sobre os ris-
cos, numa perspectiva integradora de diversos
campos de conhecimentos, incluindo aqueles
oriundos de fora do meio acadêmico. Deste mo-
do, a sabedoria que provém da experiência das
pessoas atingidas pelos problemas estudados
se constitui também num pilar fundamental na
construção do conhecimento necessário aos seus
enfrentamentos. Unificando a ciência acadêmica
com o conhecimento advindo de fora dela, no
exercício da transdisciplinaridade, o autor nos
apresenta caminhos mais consistentes aos de-
safios dos riscos em contexto no qual as com-
plexidades tecnológicas de sistemas e produtos
consumidos pela sociedade já não permite con-
ferir à Ciência Normal e ao Estado a exclusividade
de seus enfrentamentos. Os vários exemplos de
acidentes ampliados, decorrentes de tecnologias
complexas, como as tragédias de Chernobyl e
Bhopal, apenas para citar dois acidentes que
ganharam enorme notoriedade, pela gravidade
e extensão, atestam esta realidade.
É preciso, portanto, desnaturalizar e con-

textualizar o risco, com base em uma visão crí-
tica às concepções tecnicistas que sistematica-
mente desconsideram as populações afetadas,
sobretudo as mais vulneráveis. Tal contextua-
lização permitirá também estabelecer conexões
entre os fenômenos locais e aqueles de natureza
mais global, conferindo à análise das situações
concretas de riscos a capacidade de articulá-los
aos modelos socioeconômicos que imperam no
mundo globalizado em que vivemos. Esta opção,
particularmente, destaca o autor, “não é apenas
uma técnica didática para facilitar a vida do
leitor”, mas tem sua origem numa concepção
teórico-filosófica que faz parte dos vários con-
flitos que marcam a crise da chamada Ciência
Normal, tal como formulada por Thomas Kuhn,
em A estrutura das revoluções científicas. Trata-
-se, então, de uma cosmologia que coloca o uni-
verso epistemológico necessariamente mediado
pela ética, sem a “neutralidade” propagada pela
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cesso analítico, articula o local e o global, re-
vela as limitações da Ciência Normal e assume
uma nova base epistemológica: as concepções
da Ciência Pós-normal, tal como formulada por
Funtowics e Ravetz.
Deste modo, as respostas sociais tornam-se

componente de destaque na perspectiva de
enfrentamento dos riscos socioambientais. O
autor enfatiza, então, a importância do Movi-
mento pela Justiça Ambiental e as ações soli-
dárias em rede, como manifestações dos movi-
mentos sociais voltadas para a transformação da
realidade e destaca o princípio da precaução,
colocando-o como desafio civilizatório no en-
frentamento das incertezas decorrentes da com-
plexidade tecnológica, que cada vez mais é
incorporada à vida social. Nesta dimensão, a
incerteza passa a assumir condição de destaque
nas avaliações de risco. E são vários os tipos de
incertezas assignados. Vão da incerteza técnica,
relacionada, por exemplo, à qualidade de bases
de dados utilizados para a formulação de cál-
culos, passando pela incerteza metodológica,
expressa na margem de valores relacionados a
intervalos de confiança, chegando à incerteza
epistemológica, esta a mais grave, pois, confor-
me assinalado no livro, expressa uma “lacuna
estrutural entre o conhecimento disponível e
a capacidade de analisar e realizar previsões
acerca do problema analisado”.
Para melhor precisar o referencial concei-

tual analítico na análise dos riscos, ou seja, a
Vulnerabilidade, e, apoiado nos marcos da epis-
temologia ambiental da ciência Pós-normal, o
trabalho destaca que a Vulnerabilidade é um
conceito polissêmico, utilizado em diversos
campos de conhecimentos e, portanto, em di-
versas situações. No mundo fisicalista, anali-
sado pela física, química e as engenharias, a
Vulnerabilidade está relacionada a máquinas,
instalações e processos produtivos possíveis de
acidentes e falhas. Trata-se de uma abordagem
funcionalista, cujo universo considera apenas
a perda de função do sistema técnico. A ergo-
nomia francesa do pós II Guerra dá uma passo
adiante com relação a esta abordagem redu-
cionista, ao transformar sistemas técnicos em
sociotécnicos, relacionando, assim, a confiabili-
dade técnica à humana.
No mundo da vida, analisado pelas ciências

biológicas e biomédicas, a Vulnerabilidade é um
conceito relacionado aos sistemas complexos

ciência moderna e que supera a dicotomia entre
o pesquisador e seu objeto de estudo. É uma
abordagem metodológica que permite que o
conhecimento gerado para construção de solu-
ções concretas, diante dos riscos a que estamos
submetidos, possa ser apropriado pelo conjun-
to da sociedade, proporcionando soluções com-
partilhadas, fazendo da ciência um componente
importante na tomada de consciência social e
adoção de medidas que possam pavimentar não
a sustentabilidade do modelo vigente, mas uma
sociedade sustentável.
Tendo tais princípios como referência às

abordagens metodológicas para prevenção de
riscos ambientais e ocupacionais em suas com-
plexidades, o autor destaca que não existem
respostas fáceis nem exclusivas. O desafio deve
incorporar, de forma integrada, conceitos prove-
nientes de diversos campos de conhecimento,
tais como a saúde coletiva, as ciências sociais,
as ciências ambientais, a ecologia política e a
economia ecológica. Com esse pressuposto, es-
trutura o trabalho em cinco capítulos, traçando
um recorrido que começa apresentando os re-
ferenciais empíricos e teóricos, ponto de parti-
da fundamental aos estudos de riscos. Já neste
momento está destacada a incorporação das di-
mensões éticas e sociais inerentes à sua abor-
dagem, sustentando a necessidade de superação
dos limites reducionistas para compreensão dos
territórios. Tal superação será buscada nos pos-
tulados de Milton Santos sobre o território, ou
seja, é um lugar de projetos e disputas, de onde
emergem, ademais, questões sociais, ambientais
e de saúde. É nos territórios onde a vida se cons-
trói, expressando as contradições de uma so-
ciedade estratificada econômica e socialmente.
Esta estratificação gera contextos diferenciados,
tornando inadequada a generalização de mode-
los científicos na análise, controle e prevenção
de riscos. Nessa diferenciação se expressa a vul-
nerabilidade de grupos sociais, reveladora da
lógica de modelos de desenvolvimentos que se
dão em nome do crescimento produtivo, que
concentra poder e riqueza ao mesmo tempo
que gera exclusão social e pobreza. É nesse cená-
rio que o autor traz o conceito de ‘vulnerabili-
dade’ como elemento central para o desenvolvi-
mento de análises integradas e contextualizadas
dos riscos. A partir deste conceito, destaca suas
diversas dimensões, prioriza a Vulnerabilidade
Social como componente fundamental do pro-
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dos seres vivos, envolvendo organismos e ecos-
sistemas. No universo da biologia e da ecologia,
é considerada como perda de vigor, incapaci-
dade adaptativa ou descontinuidade de espé-
cies ou ecossistemas. Na biomedicina, a noção
de vulnerabilidade está referida à existência de
indivíduos ou grupos sociais suscetíveis com
predisposição para contração de doenças diante
de situações de risco. Ao desconsiderar as di-
mensões sociopolíticas, econômicas, culturais e
psicológicas, na análise das situações de saúde,
este paradigma reduz a vida a sua dimensão
biológica ou genética, cujo exemplo histórico
ficou cunhado na difusão da eugenia aplicada
pelos nazistas para produzir, com base na se-
leção humana sustentada pela genética, a supe-
rioridade de certas ‘raças’.
Na perspectiva de superação do reducionis-

mo do paradigma biomédico, o campo da saúde
pública passa a incorporar elementos sociais,
culturais e econômicos na análise de situações
de riscos a determinadas doenças. Será, então,
no mundo do humano que a noção de Vulnera-
bilidade ganha sua dimensão mais complexa,
estando relacionada a sistemas sociais, sociotéc-
nicos e de relações de poder. Tem, então, como
campos de conhecimento as ciências sociais e
humanas, assim como a filosofia, exigindo que
questões de natureza ética e moral sejam incor-
poradas às suas análises. Visto sob esta pers-
pectiva, o estudo destaca a natureza humana e
social da Vulnerabilidade, valorizando os pro-
cessos históricos no condicionamento dos riscos
gerados pelos modelos de desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico. Trata-se, então, de consi-
derar Contextos Vulneráveis. Nesses contextos,
o conceito de Vulnerabilidade Social protagoni-
za-se e está tipificado em dois componentes: o
das populações vulneráveis, aquelas mais atin-
gidas em situações de injustiça ambiental, e
aquele relacionado ao Estado e à sociedade civil.
O primeiro componente, chamado de ‘Vul-

nerabilidade Populacional’, corresponde a gru-
pos sociais submetidos a determinados riscos,
decorrentes de maior carga de danos ambientais
que incidem em populações de baixa renda, gru-
pos sociais discriminados, grupos étnicos tradi-
cionais, bairros operários e populações margi-
nalizadas em geral. Expressam-se, por exemplo,
através de discriminação social e racial, que se
concretizam por desigualdades no acesso à ren-
da, educação, moradia, proteção social, atenção

à saúde, assim como em precárias relações de
trabalho. São grupos sociais muitas vezes ‘in-
visíveis’, com baixa capacidade de organização
e influência nos poderes decisórios, situação
que contribui, também, para a invisibilidade
dos riscos a que estão submetidos, tornando-os
ainda mais vulneráveis.
O segundo componente, a Vulnerabilidade

Institucional, relaciona-se ao papel do Estado,
envolvendo capacidade institucional (incluindo
recursos técnicos e humanos), assim como as
políticas econômicas, tecnológicas e arcabouço
jurídico. Resulta de relações complexas de al-
cance internacional, nacional e local, expres-
sando contradições e disputa de interesses de-
correntes do antagonismo de classes. No escopo
deste componente da Vulnerabilidade Social, o
autor destaca o fenômeno da globalização atual
que procura impor a quebra de barreiras de
proteção aos Estados nacionais, fazendo fluir
fluxos financeiros internacionais, cuja dinâ-
mica pode produzir colapsos em economias
nacionais, com importantes impactos sociais.
Por fim, são expressos 11 princípios nor-

teadores da proposta de análise integrada e
contextualizada de riscos em situações de vul-
nerabilidade e injustiça ambiental, no sentido
de proporcionar uma visão abrangente dos pro-
blemas ambientais e ocupacionais, em situações
de importantes desigualdades sociais, como é
caso da realidade brasileira. Englobam a eco-
logia política dos riscos; a visão ecossocial da
saúde humana; os aspectos multidimensionais
e cíclicos dos riscos; as relações entre os ní-
veis local e global; a necessidade de integração
de conhecimentos e práticas; o agravamento
dos ciclos do perigo em contextos vulneráveis;
as singularidades de contextos onde os riscos
ocorrem; a importância do conhecimento local
e das metodologias participativas nas aborda-
gens analíticas dos riscos; as incertezas ine-
rentes a situações de risco; a importância da
prevenção, precaução e promoção e o destaque
às articulações dos movimentos sociais no en-
frentamento das ameaças. São, em verdade, 11
pilares sobre os quais a análise integradora
de situação de risco é sustentada com maior
firmeza metodológica.
Toda esta construção metodológica traz con-

sigo a busca de uma “ciência sensível” superan-
do as dicotomias estabelecidas entre o técnico,
o humano e o social, incrustadas nos discursos



210

Trab. Educ. Saúde, Rio de Janeiro, v. 12 n. 1, p. 205-210, jan./abr. 2014

Resenhas

e práticas reducionistas da ‘ciência normal’.
Com esta superação articula técnicos, cientistas,
trabalhadores e cidadãos em geral na defesa
da vida e da democracia. Enfim, é um trabalho
solidário, justo e de grande densidade inte-
lectual, refletindo a possibilidade concreta de
encontros produtivos da ciência com os afetos.




